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ATO Nº 498, DE 19/11/2020
O DESEMBARGADOR SAMUEL MEIRA BRASIL JÚNIOR, PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, DE
ACORDO COM OS ARTIGOS 14 E 15 DA LEI 11.416/2006, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2006, E
COM A RESOLUÇÃO TSE Nº 23.380/2012, DE 08 DE MAIO DE 2012,
RESOLVE:
CONCEDER ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO DECORRENTE DE AÇÕES DE TREINAMENTO
AO SERVIDOR FABRÍCIO PIMENTEL RIVA, NO PERCENTUAL DE 1% DA RESPECTIVA
RUBRICA DE VENCIMENTO, A PARTIR DE 07 DE AGOSTO DE 2020, PELO PRAZO DE 04
ANOS.
DES. SAMUEL MEIRA BRASIL JÚNIOR
PRESIDENTE

ATO Nº 496, DE 19/11/2020
O DESEMBARGADOR SAMUEL MEIRA BRASIL JÚNIOR, PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, DE
ACORDO COM OS ARTIGOS 14 E 15 DA LEI 11.416/2006, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2006, E
COM A RESOLUÇÃO TSE Nº 23.380/2012, DE 08 DE MAIO DE 2012,
RESOLVE:
CONCEDER ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO DECORRENTE DE AÇÕES DE TREINAMENTO
AO SERVIDOR HENRIQUE JORGE ARRAES DE CASTRO, NO PERCENTUAL DE 1% DA
RESPECTIVA RUBRICA DE VENCIMENTO, A PARTIR DE 28 DE OUTUBRO DE 2020, PELO
PRAZO DE 4 ANOS.
DES. SAMUEL MEIRA BRASIL JÚNIOR
PRESIDENTE

DOCUMENTOS DA DG

ORDENS DE SERVIÇO

ORDEM DE SERVIÇO DA DIRETORIA GERAL Nº 02/2020
Disciplina a gestão dos materiais de consumo no Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo.
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, e em cumprimento as determinações da Presidência, no
processo SEI nº 0000679-30.2020.6.08.8000, RESOLVE:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
Art. 1º Baixar a presente Ordem de Serviço, que consiste no estabelecimento de um conjunto de
procedimentos, responsabilidades e controles, tendo como finalidade garantir a gestão dos bens
de consumo do TRE-ES.
Art. 2º Para fins desta Ordem de Serviço, considera-se, material de consumo: todo artigo, item,
peça ou gênero que, em razão de uso, perca sua substância, sua identidade física, suas
características individuais, que tem sua utilização limitada pelo tempo, e, por esses critérios, não
possui controle após a sua distribuição aos usuários. Para definição do material de consumo
consideram-se os seguintes critérios:
I - durabilidade: quando, em uso normal, o material perde ou tem reduzidas as suas condições de
funcionamento, no prazo máximo de dois anos;

II - fragilidade: quando a estrutura do material for quebradiça, deformável ou danificável,
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